
AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2418894 - MG (2023/0251448-0)

RELATOR : MINISTRO HUMBERTO MARTINS
AGRAVANTE : UNIMED UBERABA COOPERATIVA DE TRABALHO MEDICO 

LTDA
ADVOGADOS : LEONARDO ARANTES FERREIRA NEVES - MG065578

PATRÍCIA APARECIDA DA SILVA EURIPEDES - MG097956
GABRIELA LIMA E SILVA - MG176662
ISADORA FERREIRA SALLUM SIMOES - MG216537

AGRAVADO : I M A (MENOR)
AGRAVADO : J B S M
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MINAS GERAIS
 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. PLANO DE SAÚDE. EPILEPSIA. TRANSTORNO 
DO ESPECTRO AUTISTA. MEDICAMENTO À BASE DE CANABIDIOL. 
OBRIGATORIEDADE DE COBERTURA. IMPORTAÇÃO 
EXCEPCIONALMENTE AUTORIZADA PELA ANVISA.
1. Inadmissível o recurso especial referente à questão que não foi apreciada 
pelo Tribunal de origem, pela ausência de prequestionamento.
2. O entendimento do STJ está consolidado no sentido de que a autorização da 
ANVISA para a importação do medicamento para uso próprio, sob prescrição 
médica, é medida que, embora não substitua o devido registro, evidencia a 
segurança sanitária do fármaco, porquanto pressupõe a análise da Agência 
Reguladora quanto à sua segurança e eficácia, além de excluir a tipicidade das 
condutas previstas no art. 10, IV, da Lei n. 6.437/1977, bem como no art. 12, 
c/c o art. 66 da Lei 6.360/1976.
Agravo improvido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual 
de 16/04/2024 a 22/04/2024, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Ricardo Villas Bôas Cueva, Marco Aurélio 
Bellizze e Moura Ribeiro votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.
 
                    Brasília, 22 de abril de 2024.
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Ministro Humberto Martins 
Relator
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RELATOR : MINISTRO HUMBERTO MARTINS
AGRAVANTE : UNIMED UBERABA COOPERATIVA DE TRABALHO MEDICO 

LTDA
ADVOGADOS : LEONARDO ARANTES FERREIRA NEVES - MG065578

PATRÍCIA APARECIDA DA SILVA EURIPEDES - MG097956
GABRIELA LIMA E SILVA - MG176662
ISADORA FERREIRA SALLUM SIMOES - MG216537

AGRAVADO : I M A (MENOR)
AGRAVADO : J B S M
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MINAS GERAIS
 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. PLANO DE SAÚDE. EPILEPSIA. TRANSTORNO 
DO ESPECTRO AUTISTA. MEDICAMENTO À BASE DE CANABIDIOL. 
OBRIGATORIEDADE DE COBERTURA. IMPORTAÇÃO 
EXCEPCIONALMENTE AUTORIZADA PELA ANVISA.
1. Inadmissível o recurso especial referente à questão que não foi apreciada 
pelo Tribunal de origem, pela ausência de prequestionamento.
2. O entendimento do STJ está consolidado no sentido de que a autorização da 
ANVISA para a importação do medicamento para uso próprio, sob prescrição 
médica, é medida que, embora não substitua o devido registro, evidencia a 
segurança sanitária do fármaco, porquanto pressupõe a análise da Agência 
Reguladora quanto à sua segurança e eficácia, além de excluir a tipicidade das 
condutas previstas no art. 10, IV, da Lei n. 6.437/1977, bem como no art. 12, 
c/c o art. 66 da Lei 6.360/1976.
Agravo improvido.

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS (relator):
 
Cuida-se de agravo interno interposto por UNIMED UBERABA 

COOPERATIVA DE TRABALHO MEDICO LTDA. contra decisão da Presidência do 

STJ que conheceu do agravo para não conhecer do recurso especial em razão da ausência 

de prequestionamento (fls. 444-447).

Extrai-se dos autos que o recurso especial inadmitido foi interposto com 
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fundamento no artigo 105, inciso III, alíneas "a" e "c", da Constituição Federal contra 

acórdão proferido pelo TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MINAS GERAIS, 

assim ementado (fl. 299):
 
APELAÇÃO CÍVEL. AÇÃO DE OBRIGAÇÃO DE 
FAZER. PLANO DE SAÚDE. FORNECIMENTO. 
MEDICAMENTO À BASE DE CANABIDIOL. 
IMPORTAÇÃO EXCEPCIONALMENTE 
AUTORIZADA PELA ANVISA. COBERTURA 
OBRIGATÓRIA. SENTENÇA MANTIDA.
- O medicamento, prescrito pelo médico, cuja importação 
foi excepcionalmente autorizada pela ANVISA, será 
considerado como de cobertura obrigatória pela operadora 
de plano de saúde, mesmo que se trate de fármaco 
importado ainda não registrado pela ANVISA. Precedente 
do STJ.
- Hipótese na qual deve ser mantida a sentença que 
determinou à operadora de plano de saúde que disponibilize 
ao beneficiário o medicamento “1 Pure Full Spectrum 
3000mg”, na forma pleiteada.

 
 Alega a agravante que "o acórdão teceu considerações sobre o artigo 10, 

negando-lhe vigência aos seus incisos I, V e VI que expressamente validam a exclusão de 

cobertura de tratamento experimental e medicamento sem registro na ANVISA e que é de 

uso domiciliar" (fl. 461).

Pugna, por fim, caso não seja reconsiderada a decisão agravada, submeta-se o 

presente agravo à apreciação da Turma.

A agravada  não apresentou contrarrazões.

É, no essencial, o relatório.

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS (relator):

O agravo interno não deve ser provido, pois as razões da parte agravante 

não são capazes de refutar a decisão agravada.

Na origem, cuida-se de ação em que a parte autora objetiva a condenação da 

ré, ora recorrente, a fornecer o medicamento “1 Pure Full Spectrum 3000mg –12 frascos 

de 30 ml ao ano”, medicamento a base de canabidiol. Relata que a parte autora possui 7 

anos de idade e é portadora de Síndrome de Lennox Gastaut (CID G 40.4), paralisia 

cerebral quadriplágica espástica (CID G 80.0), epilepsia não especificada (CID G 40. 9) e 

autismo infantil (CID F84.0).

O Tribunal de origem entendeu que é obrigatória a cobertura de 

medicamento pelo plano de saúde que, embora ainda não registrado, teve autorizada a 
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importação em caráter excepcional, para uso próprio, mediante prescrição de profissional 

legalmente habilitado.

No recurso especial, a parte alega que foram violados o art. 10, I, V, e VI, e 

o art. 35-G da Lei n. 9.656/98. Aduz que (fl. 320):
 
o objetivo do presente Recurso Especial é reformar o 
acórdão recorrido que violou a Lei Federal 9.656/98 e o 
Código de Processo Civil, que não reconheceu a validade 
da exclusão de cobertura de medicamento domiciliar, que 
não possui registro na Anvisa ou nacionalização, bem como 
desconsiderou o próprio fato do tratamento ter caráter 
experimental.

 
Aduz ainda divergência com entendimento de outros tribunais.

Veja-se o que consignado no acórdão recorrido (fl. 301):
 

Extrai-se da inicial que a criança apresenta crises 
convulsivas de difícil controle, iniciadas aos 3 meses de 
idade, que representam risco de morte ao paciente, e que já 
foram utilizados os medicamentos fenobarbital, ácido 
valpróico, oxcarbezepina, clobazam, lamotriginam 
vigabatrina, topiramato, sem que surtissem os efeitos 
necessários (pág. 5 do e-doc. n° 3).
Nesse cenário, foi prescrito o uso de canabidiol, na forma 
do medicamento 1 Pure Full Spectrum 3000 mg em 30 mg, 
12 frascos ao ano, sendo certo que sua interrupção poderá 
acarretar retorno das crises convulsivas e descontrole no 
distúrbio de comportamento (pág. 6e 11 do e-doc. n° 3).
Com efeito, não obstante o Superior Tribunal de Justiça 
tenha firmado o entendimento, no julgamento do Tema n° 
990, de que as operadoras de plano de saúde não estão 
obrigadas a fornecerem medicamento não registrado pela 
ANVISA, certo é que posteriormente a Corte 
expressamente reconheceu exceção àquela hipótese.
Refiro-me ao julgamento do REsp 1.943.628/DF, ocorrido 
em 26/10/2021, no bojo do qual o STJ entendeu que o 
medicamento, prescrito pelo médico, cuja importação foi 
excepcionalmente autorizada pela ANVISA, será 
considerado como de cobertura obrigatória pela operadora 
de plano de saúde, mesmo que se trate de fármaco 
importado ainda não registrado pela referida Agência 
Nacional.

 
Não prospera o inconformismo da parte agravante.

Com efeito, da análise do acordão recorrido, observa-se que o Tribunal de 

origem limitou-se a consignar que operadora do plano de saúde não pode negar o 

procedimento terapêutico adequado, visto que comprovada sua necessidade e que, ainda 

que não registrado na ANVISA, possui autorização excepcional de importação. Não 

analisou a questão pelo viés de que se trataria de medicamento de uso domiciliar.
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Conforme demonstrado na decisão agravada, verifica-se que a Corte de 

origem não analisou, sequer implicitamente, o art. 10, VI, da Lei n. 9.656/98 e a tese da 

exclusão de cobertura de medicamento domiciliar.

Logo, não foi cumprido o necessário e indispensável exame da questão pela 

decisão atacada, apto a viabilizar a pretensão recursal da recorrente. Assim, incide, no 

caso, o enunciado das Súmulas n. 282 e 356 do STF.
 
Súmula 282: "É inadmissível o Recurso Extraordinário, 
quando não ventilada, na decisão recorrida a questão 
federal suscitada".
Súmula 356: "O ponto omisso da decisão, sobre o qual não 
foram opostos embargos declaratórios, não pode ser objeto 
de recurso extraordinário, por faltar o requisito do 
prequestionamento".

 
Neste sentido:
 

2. A ausência de debate no acórdão recorrido quanto ao 
tema suscitado no recurso especial e sobre o qual não foram 
opostos embargos de declaração evidencia a falta de 
prequestionamento, incidindo o disposto nas Súmulas n.ºs 
282 e 356 do STF. (AgInt no AREsp n. 2.137.709/GO, 
relator Ministro Moura Ribeiro, Terceira Turma, DJe de 
7/12/2022.)
 
1. Não enfrentada no julgado impugnado a tese apontada no 
recurso especial, há falta do prequestionamento, o que faz 
incidir in casu o óbice das Súmulas 282 e 356 do STF. 
(AgInt no REsp n. 1.955.601/RS, relator Ministro Gurgel 
de Faria, Primeira Turma, julgado em 11/4/2022, DJe de 
19/4/2022.)
 

Por seu turno, se a recorrente entendesse existir alguma eiva no acórdão 

impugnado, ainda que a questão federal tenha surgido somente no julgamento perante o 

Tribunal a quo, deveria ter oposto embargos declaratórios, a fim de que fosse suprida a 

exigência do prequestionamento e viabilizado o conhecimento do recurso em relação aos 

referidos dispositivos legais e, caso persistisse tal omissão, imprescindível a alegação 

devidamente fundamentada de violação do art. 1.022 do CPC, quando da interposição do 

recurso especial com fundamento na alínea "a" do inciso III do art. 105 da Constituição 

Federal, sob pena de incidir no intransponível óbice da ausência de prequestionamento.

Nesse sentido:
 

1. A ausência de enfrentamento da matéria pelo Tribunal de 
origem impede o acesso à instância especial, porquanto não 
preenchido o requisito constitucional do 
prequestionamento. Incidência das Súmulas 211 do STJ e 
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282 do STF.
1.1. In casu, não foram opostos embargos de declaração 
pela ora recorrente, tampouco fora apontado nas razões do 
apelo extremo, violação do artigo 1.022 do CPC/15, a fim 
de que esta Corte pudesse averiguar a existência de possível 
omissão no julgado quanto ao tema. (AgInt no AREsp n. 
1.700.683/SP, relator Ministro Marco Buzzi, Quarta 
Turma, DJe de 1/10/2020.)
 
1. Não tendo sido a matéria decidida na instância ordinária 
à luz do preceito legal indicado pela parte (arts. 319 e 332 
do CPC; 39, V, do CDC), mesmo tendo sido opostos 
embargos de declaração, a fim de ver suprida eventual 
omissão, incidem, por analogia, os enunciados 282 da 
Súmula do Supremo Tribunal Federal e 211 da Súmula do 
STJ. Ademais, os recorrentes não aduziram nas razões do 
recurso especial ofensa ao art. 535 do CPC. (AgInt no REsp 
n. 1.482.892/SP, relator Ministro Marco Aurélio Bellizze, 
Terceira Turma, DJe de 10/10/2016.)
 
2. Não obstante tenham sido opostos embargos de 
declaração, concluiu o Tribunal por rejeitá-los, sem se 
manifestar sobre as questões alegadas pelos apelantes, 
notadamente sobre aquelas explicitadas nos embargos.
3. Está claro, assim, que nenhuma das questões ventiladas 
no recurso especial foi objeto de debate e decisão pelo 
Tribunal de origem, circunstância que torna inadmissível o 
recurso, ante a falta do indispensável prequestionamento.
4. Com efeito, a falta de debate pela instância ordinária 
inviabiliza o conhecimento do especial por ausência de 
prequestionamento.
5. De fato, na hipótese, houve apresentação de embargos de 
declaração no Tribunal a quo para sanar possível omissão. 
Deveria a parte, se essa persistisse, ter fundamentado seu 
recurso no art. 535 do CPC, o que não foi feito na presente 
demanda, estando patente a ausência de prequestionamento 
acerca da matéria em questão. (AgRg no REsp n. 
1.107.521/RJ, relator Ministro Reynaldo Soares da 
Fonseca, Quinta Turma, DJe de 29/6/2015.)

 
No mais, quanto às alegações de violação da lei e de divergência 

jurisprudencial em razão da determinação de cobertura de tratamento com 

fármaco importado ainda não registrado pela ANVISA, mas que teve a sua importação 

excepcionalmente autorizada pela referida agência, verifica-se que o acórdão recorrido 

está em consonância com a jurisprudência desta Corte. Veja-se:
 
CIVIL. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO 
RECURSO ESPECIAL. RECURSO MANEJADO SOB A 
ÉGIDE DO NCPC. AÇÃO DE CONHECIMENTO. 
PLANO DE SAÚDE. CERCEAMENTO DE DEFESA. 
NÃO CARACTERIZADO. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 
N.º 7 DO STJ. PACIENTE DIAGNOSTICADO COM 
TRANSTORNO DO ESPECTRO AUTISTA, EPILEPSIA 
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E CONSTIPAÇÃO CRÔNICA DECORRENTE DE MÁ 
FORMAÇÃO CONGÊNITA INTESTINAL. 
TRATAMENTO MEDICAMENTOSO NECESSÁRIO. 
PRODUTO À BASE DE CANABIDIOL. 
AUTORIZAÇÃO EXCEPCIONAL PARA 
IMPORTAÇÃO. TEMA REPETITIVO N.º 990 DO STJ. 
DISTINÇÃO. RECUSA BASEADA NA INEXISTÊNCIA 
DE PREVISÃO DO TRATAMENTO EM ATO 
NORMATIVO DA ANS.
DESCABIMENTO. COBERTURA DEVIDA. 
INCIDÊNCIA DAS SÚMULAS N.os 7 E 568 DO STJ. 
ALEGAÇÃO DE USO DOMICILIAR DA MEDICAÇÃO. 
FALTA DE PREQUESTIONAMENTO. DECISÃO 
MANTIDA. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.
1. Aplica-se o NCPC a este recurso ante os termos do 
Enunciado Administrativo n.º 3, aprovado pelo Plenário do 
STJ na sessão de 9/3/2016: Aos recursos interpostos com 
fundamento no CPC/2015 (relativos a decisões publicadas 
a partir de 18 de março de 2016)
serão exigidos os requisitos de admissibilidade recursal na 
forma do novo CPC.
2. Para modificar o entendimento do Tribunal estadual 
acerca do cerceamento de defesa, seria necessário o 
revolvimento do arcabouço fático-probatório carreado aos 
autos, procedimento sabidamente inviável nesta instância 
recursal em razão do óbice da Súmula n.º 7 do STJ.
3. Esta Corte Superior tem decidido que é devida a 
cobertura do medicamento, o qual, "embora se trate de 
fármaco importado ainda não registrado pela ANVISA, 
teve a sua importação excepcionalmente autorizada pela 
referida Agência Nacional, sendo, pois, de cobertura 
obrigatória pela operadora de plano de saúde" (REsp 
1.923.107/SP, Relatora Ministra NANCY ANDRIGHI, 
TERCEIRA TURMA, julgado em 10/8/2021, DJe 
16/8/2021).
4. É inviável o revolvimento das provas dos autos na 
estreita via do recurso especial, a teor do que dispõe a 
Súmula n.º 7 do STJ.
5. Inadmissível o recurso especial referente à questão que 
não foi apreciada pelo Tribunal de origem, pela ausência de 
prequestionamento.
6. Não sendo a linha argumentativa apresentada capaz de 
evidenciar a inadequação dos fundamentos invoc ados pela 
decisão agravada, o presente agravo não se revela apto a 
alterar o conteúdo do julgado impugnado, devendo ele ser 
integralmente mantido em seus próprios termos.
7. Agravo interno não provido.
(AgInt no REsp n. 2.082.137/DF, relator Ministro Moura 
Ribeiro, Terceira Turma, julgado em 9/10/2023, DJe de 
11/10/2023.)
 
AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. 
PLANO DE SAÚDE. TRANSTORNO DO ESPECTRO 
AUTISTA. TRATAMENTOS PRESCRITOS: TERAPIAS 
MULTIDISCIPLINARES. MÉTODO ABA. 
MEDICAMENTO À BASE DE CANABIDIOL. 
OBRIGATORIEDADE DE COBERTURA. 
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PRECEDENTE DA TAXATIVIDADE DO ROL. 
INAPLICABILIDADE AOS CASOS DE TERAPIA 
MULTIDISCIPLINAR.
1. A controvérsia diz respeito à obrigatoriedade da ré 
fornecer o tratamento que foi prescrito ao autor (método 
ABA e Canabidiol), bem como na licitude da cláusula que 
limita as sessões das terapias.
2. Insurge-se o agravante, em agravo interno, contra a 
obrigatoriedade de cobertura de medicamento Canabidiol 
200mg-m, prescrito a paciente diagnosticado com 
Transtorno do Espectro Autista - TEA associado à "apraxia 
de fala".
3. O entendimento do STJ está consolidado no sentido de 
que a autorização da ANVISA para a importação do 
medicamento para uso próprio, sob prescrição médica, é 
medida que, embora não substitua o devido registro, 
evidencia a segurança sanitária do fármaco, porquanto 
pressupõe a análise da Agência Reguladora quanto à sua 
segurança e eficácia, além de excluir a tipicidade das 
condutas previstas no art. 10, IV, da Lei n. 6.437/1977, bem 
como no art. 12, c/c o art. 66 da Lei 6.360/1976.
4. Necessária a realização da distinção (distinguishing) 
entre o entendimento firmado no Tema Repetitivo n. 990 
do STJ e a hipótese concreta dos autos, na qual o 
medicamento prescrito ao autor, embora se trate de fármaco 
importado ainda não registrado pela ANVISA, teve a sua 
importação autorizada pela referida Agência Nacional, 
sendo, pois, de cobertura obrigatória pela operadora de 
plano de saúde. Precedentes.
Agravo interno improvido.
(AgInt no REsp n. 2.023.544/SP, relator Ministro 
Humberto Martins, Terceira Turma, julgado em 
13/12/2023, DJe de 15/12/2023.)

 
Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

É como penso. É como voto. 
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ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MINAS GERAIS

ASSUNTO : DIREITO DA SAÚDE - SUPLEMENTAR - PLANOS DE SAÚDE - FORNECIMENTO DE 
INSUMOS

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : UNIMED UBERABA COOPERATIVA DE TRABALHO MEDICO LTDA
ADVOGADOS : LEONARDO ARANTES FERREIRA NEVES - MG065578

PATRÍCIA APARECIDA DA SILVA EURIPEDES - MG097956
GABRIELA LIMA E SILVA - MG176662
ISADORA FERREIRA SALLUM SIMOES - MG216537

AGRAVADO : I M A (MENOR)
AGRAVADO : J B S M
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MINAS GERAIS
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TERMO

A TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 16/04/2024 a 22
/04/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro
Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Ricardo Villas Bôas Cueva, Marco Aurélio Bellizze e Moura
Ribeiro votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.

 

Brasília, 23 de abril de 2024
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